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b) Capacitar os Mesários Voluntários para o desempenho das atividades nas Mesas Receptoras de Voto.

c) Expedir certidão ao universitário, atestando seu comparecimento e as horas de serviço prestadas na atividade de mesário, incluídas as de 
treinamento.

São obrigações da COLABORADORA:

a) Disponibilizar o acesso às suas dependências aos servidores do CONCEDENTE responsáveis pela divulgação da Campanha Mesário Voluntário.

b) Zelar pelo material de divulgação deixado sob sua guarda.

c) Reconhecer como atividade extracurricular a prestação de serviços ao CONCEDENTE, na forma de treinamento e atividades específicas de membro 
de mesa receptora de votos, nas eleições, contabilizando em dobro as horas certificadas, por analogia ao art. 98 da Lei nº 9.504/97  Lei das 
Eleições.

CLÁUSULA TERCEIRA  DA VIGÊNCIA

O prazo de duração deste acordo é de 60 (sessenta) meses, podendo o convênio, entretanto, ser modificado a qualquer tempo, por mútua 
concordância entre as partes, ou rescindido por qualquer dos convenentes, mediante notificação, sem prejuízo dos efeitos das ações em andamento.

CLÁUSULA QUARTA  DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos serão resolvidos por comum acordo entre as partes, ficando eleito o foro da Justiça Federal de Campo Grande, capital do Estado de 
Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões oriundas do presente termo.

E por estarem concordes, lavrou-se o presente instrumento em 02(duas) vias, que depois de lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes e testemunhas.

Campo Grande - MS, 08 de agosto de 2016.

Desembargador DIVONCIR SCHREINER  

Presidente do TRE/MS

MARAN ANTÔNIO MARCOS VERAS DE SOUSA

Presidente do TRE-MS Diretor da FETAC

TESTEMUNHAS:

Nome: Flávia Shimabukuro Tomigawa 

CPF: 825.513.321-68 RG: 681768 SEJUSP/MS

Nome: Ninfa Estela Gregor Chaparro 

CPF: 312.188.141-87 RG: 283741 SSP/MS

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Portarias

PORTARIA CRE Nº 15/2018 TRE/CRE/CJA/AT

O Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR, Corregedor-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, em exercício, no uso de 
suas atribuições legais, com supedâneo no artigo 15, inciso I, do Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal  Resolução n.º 
165, TRE-MS, de 05/06/97 e,

http://www.tre-ms.jus.br
http://www.tre-ms.jus.br 
http://www.tre-ms.jus.br 
http://www.tre-ms.jus.br 
mikaella.freitas
Realce

009571011996
Realce



DJEMS Ano 2018,    Número 1979                    Campo Grande, quinta-feira, 14 de junho de 2018                                              Página 4

Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. Documento assinado digitalmente conforme 

MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br 

Considerando a competência do Corregedor-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso do que lhe confere o artigo 13 da 
Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.06, e observadas as disposições do art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal Regional 
Eleitoral;

Considerando o artigo 27, XI, da Resolução TRE/MS n. 170/1997, que dispõe sobre o Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Mato 
Grosso do Sul;

Considerando o disposto no Título I, Capítulo II, Seção I, item n. 9, do Manual de Práticas Cartorárias (Provimento n. 16/2012-CRE/MS) que dispõe 
sobre o horário de funcionamento dos Cartórios Eleitorais do Estado do Mato Grosso do Sul;

Considerando a edição da Portaria da Diretoria-Geral n. 49/2018-TRE/PRE/DG/GABDG, de 23 de maio de 2018,

 

RESOLVE:

Art. 1.º Estabelecer o horário de funcionamento e atendimento ao público nos Cartórios Eleitorais do Estado do Mato Grosso do Sul, a partir do dia 
02 de julho de 2018, das 12 às 19 horas, de segunda a sexta-feira, até ulterior deliberação.

Art 2.º Revoga-se a Portaria CRE Nº 1/2017 TRE/CRE/CJA/AT, de 01 de fevereiro de 2017.

Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, 11 de junho de 2018.

 

DES. CARLOS EDUARDO CONTAR

Corregedor-Regional Eleitoral Em exercício

Documentos Eletrônicos Publicados pelo PJE

Decisões/Despachos

PROCESSO N.º 0600252-82.2018.6.12.0000

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO SUL   

COINCIDÊNCIA (12065) - PROCESSO Nº 0600252-82.2018.6.12.0000 - CAMPO GRANDE - MATO GROSSO DO SUL 

RELATOR(A): DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO CONTAR 

INTERESSADO: ELIOMAR APARECIDO FREITAS DE SOUZA 

  

Vistos etc. 

Trata-se da Duplicidade n. 2DMS1802594477, envolvendo a inscrição eleitoral n. 0281 8052 1961 de ELIOMAR APARECIDO FREITAS DE SOUZA, 
filiação: Aidenir de Freitas Rangel e Elias Pereira de Souza, nascimento 14/02/1977 e BPSDP n. 000264695000, nome da mãe Aldenir de Freitas 
Rangel e demais dados iguais aos da inscrição eleitoral supramencionada. 

A Seção de Direitos Políticos e Regularização de Inscrição prestou informação da qual se extraiu a negativa da cessação da restrição contida na Base 
de Perda e Suspensão de Direitos Políticos. 

Diante do exposto, nos termos do disposto no § 2.º, do art. 41 da Res. TSE n. 21.538/03, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais 
Eleitorais apreciar situações de agrupamento em duplicidades/pluralidades, envolvendo duplicidades de inscrição e registro na Base de Perda e 
Suspensão de Direitos Políticos (tipo 2D) e considerando a informação e os documentos anexos, bem como as disposições contidas no art. 52 e 53,II, 
a, da Res-TSE n. 21.538/2003, DETERMINO a atualização da duplicidade n.º 2DMS1802594477 envolvendo ELIOMAR APARECIDO FREITAS DE 
SOUZA, com o cancelamento da inscrição eleitoral  n.º 0281 8052 1961 e a regularização do registro na Base de Perda e Suspensão de Direitos 
Políticos n. 000264695000, sequência 1. 

Publique-se. Atualize-se. Certifique-se, juntando os espelhos que comprovem o cumprimento desta decisão.  
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